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MEDIDA PROVISÓRIA No- 597, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2012

Dá nova redação ao § 5º do art. 3º da Lei nº
10.101, de 19 de dezembro de 2000, e dá
outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 5º A participação de que trata este artigo será tributada pelo
imposto sobre a renda exclusivamente na fonte, em separado dos
demais rendimentos recebidos, no ano do recebimento ou crédito,
com base na tabela progressiva anual constante do Anexo e não
integrará a base de cálculo do imposto devido pelo beneficiário na
Declaração de Ajuste Anual.

§ 6º Para efeito da apuração do imposto sobre a renda, a
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da em-
presa será integralmente tributada, com base na tabela progressiva
constante do Anexo.

§ 7º Na hipótese de pagamento de mais de uma parcela re-
ferente a um mesmo ano-calendário, o imposto deve ser recal-
culado, com base no total da participação nos lucros recebida no
ano-calendário, mediante a utilização da tabela constante do Ane-
xo, deduzindo-se do imposto assim apurado o valor retido an-
teriormente.

§ 8º Os rendimentos pagos acumuladamente a título de par-
ticipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
serão tributados exclusivamente na fonte, em separado dos demais
rendimentos recebidos, sujeitando-se, também de forma acumu-
lada, ao imposto sobre a renda com base na tabela progressiva
constante do Anexo.

§ 9º Considera-se pagamento acumulado, para fins do § 8º, o
pagamento da participação nos lucros relativa a mais de um ano-
calendário.

§ 10. Na determinação da base de cálculo da participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados, poderão ser deduzidas as
importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em
face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento
de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de
separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública,
desde que correspondentes a esse rendimento, não podendo ser
utilizada a mesma parcela para a determinação da base de cálculo
dos demais rendimentos." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor em 1º de
janeiro de 2013.

Brasília, 26 de dezembro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

ANEXO

(Anexo à Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000)

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS
TABELA DE TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA NA FONTE

VALOR DO PLR ANUAL
(EM R$)

A L Í Q U O TA PARCELA A
DEDUZIR DO IR

(EM R$)
DE 0,00 A 6.000,00 0,0% -

DE 6.000,01 A 9.000,00 7,5% 450,00
DE 9.000,01 A 12.000,00 15,0% 1.125,00

DE 12.000,01 A 15.000,00 22,5% 2.025,00
ACIMA DE 15.000,00 27,5% 2.775,00

DECRETO No- 7.872, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2012

Regulamenta a Lei nº 12.382, de 25 de
fevereiro de 2011, que dispõe sobre o valor
do salário mínimo e a sua política de va-
lorização de longo prazo.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3o da Lei no 12.382,
de 25 de fevereiro de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1o A partir de 1o de janeiro de 2013, o salário mínimo
será de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais).

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput, o valor
diário do salário mínimo corresponderá a R$ 22,60 (vinte e dois reais
e sessenta centavos) e o valor horário, a R$ 3,08 (três reais e oito
centavos).

Art. 2o Este Decreto entra em vigor em 1o de janeiro de 2013.

Brasília, 26 de dezembro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Carlos Daudt Brizola
Miriam Belchior

DECRETO No- 7.873, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2012

Concede indulto natalino e comutação de
penas, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no exercício da competência
privativa que lhe confere o art. 84, caput, inciso XII, da Constituição, tendo em vista
a manifestação do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, acolhida
pelo Ministro de Estado da Justiça, e considerando a tradição, por ocasião das fes-
tividades comemorativas do Natal, de conceder indulto às pessoas condenadas ou
submetidas a medida de segurança e comutar penas de pessoas condenadas,

D E C R E T A :

Art. 1º É concedido o indulto coletivo às pessoas, nacionais
e estrangeiras:

I - condenadas a pena privativa de liberdade não superior a
oito anos, não substituída por restritivas de direitos ou multa, e não
beneficiadas com a suspensão condicional da pena que, até 25 de
dezembro de 2012, tenham cumprido um terço da pena, se não rein-
cidentes, ou metade, se reincidentes;

II - condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito
anos e não superior a doze anos, por crime praticado sem grave
ameaça ou violência a pessoa, que, até 25 de dezembro de 2012,
tenham cumprido um terço da pena, se não reincidentes, ou metade,
se reincidentes;

III - condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito
anos que, até 25 de dezembro de 2012, tenham completado sessenta
anos de idade e cumprido um terço da pena, se não reincidentes, ou
metade, se reincidentes;

IV - condenadas a pena privativa de liberdade que, até 25 de
dezembro de 2012, tenham completado setenta anos de idade e cum-
prido um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se rein-
cidentes;

V - condenadas a pena privativa de liberdade que, até 25 de
dezembro de 2012, tenham cumprido, ininterruptamente, quinze anos
da pena, se não reincidentes, ou vinte anos, se reincidentes;

VI - condenadas a pena privativa de liberdade superior a oito
anos que tenham filho ou filha menor de dezoito anos ou com de-
ficiência que necessite de seus cuidados e que, até 25 de dezembro de
2012, tenham cumprido:

a) se homens não reincidentes, um terço da pena, ou metade,
se reincidentes; ou

b) se mulheres não reincidentes, um quarto da pena, ou um
terço, se reincidentes.

VII - condenadas a pena privativa de liberdade não superior
a doze anos, desde que já tenham cumprido um terço da pena, se não
reincidentes, ou metade, se reincidentes, estejam cumprindo pena no
regime semiaberto ou aberto e já tenham usufruído, até 25 de de-
zembro de 2012, no mínimo, de cinco saídas temporárias previstas no
art. 122, combinado com o art. 124, caput, da Lei no 7.210, de 11 de
julho de 1984 - Lei de Execução Penal, ou tenham exercido trabalho
externo, no mínimo, por doze meses nos três anos contados re-
troativamente a 25 de dezembro de 2012;

VIII - condenadas a pena privativa de liberdade não superior
a doze anos, desde que já tenham cumprido um terço da pena, se não
reincidentes, ou metade, se reincidentes, estejam cumprindo pena no
regime semiaberto ou aberto e tenham frequentado curso de ensino
fundamental, médio, inclusive profissionalizante, superior, ou ainda
de requalificação profissional, na forma do art. 126 da Lei de Exe-
cução Penal, no mínimo por doze meses nos três anos contados
retroativamente a 25 de dezembro de 2012;

IX - condenadas a pena de multa, ainda que não quitada,
independentemente da fase executória ou juízo em que se encontre,
aplicada cumulativamente com pena privativa de liberdade cumprida
até 25 de dezembro de 2012;

X - condenadas:

a) com paraplegia, tetraplegia ou cegueira, desde que tais
condições não sejam anteriores à prática do delito e se comprovem
por laudo médico oficial ou, na falta deste, por médico designado
pelo juízo da execução;

b) com paraplegia, tetraplegia ou cegueira, ainda que tais
condições sejam anteriores a prática do delito e se comprovem por
laudo médico oficial ou, na falta deste, por médico designado pelo
juízo da execução, caso resultem em grave limitação de atividade e
restrição de participação prevista na alínea "c"; ou
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